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1 9 CONFERNCIA NACIONAL DA INTER-REFORMADOS/CGTP-IN

2 ACçAO REIVINDICATIVA

3

4 Introduçäo

5
6 As reivindicaçöes da CGTP-IN alicercadas na luta dos trabalhadores continua a ser urn
7 elemento decisivo para a afirmaco de uma polItica alternativa assente no emprego corn
S direitos, no aurnento geral dos salários e do salário mInimo nacional, na valorizaço do
9 trabalho e dos trabalhadores o que exige a ruptura corn o modelo de baixos salários e

10 emprego precário que sustenta a profunda injustica na distribuiço do rendimento entre
11 o capital e o trabalho, e corn o desinvestimento nas funçôes socials do Estado e nos
12 servicos püblicos.
13

14 Estes sâo Os eixos centrais de uma polItica alternativa para urn Portugal corn futuro que
15 assegure aos trabaihadores a elevaço das condicöes de vida e de trabalho e na sua
16 passagem a condico de reformados o direito a viver a velhice corn direitos e qualidade
17 de vida.
18

19 A ofensiva polItica e ideológica da poltica de direita, que une PS, PSD e CDS, subordinada
20 as orientaçöes da Unio Europeia tern vindo a prosseguir urn profundo ataque aos
21 direitos de protecço social na velhice, para os trabalhadores e para os que se
22 encontrarn reforrnados.
23

24 A derrota e afastarnento do PSD e CDS do poder em 2015 abriu uma nova fase da vida
25 politica nacional que sustentada na luta dos trabaihadores e dos reformados permitiu a
26 reposico de parcelas de rendirnentos e direitos.
27
28 Destaca-se designadamente o aurnento do salário rnInimo nacional, ainda que aquém
29 do necessário, o descongelamento do rnecanismo de actualizaço anual das reformas,
30 que associado ao aumento extraordinário de 10 euros para as pensöes de valor mais
31 baixo para mais de urn milho e oitocentos mil reformados e pensionistas, a reposiço
32 do pagarnento por inteiro do subsIdio de natal, a antecipaçâo da idade de reforma para
33 muitos dos trabalhadores corn rnais longas carreiras contributivas.
34
35 Contudo, as opçôes do actual governo e a sua submisso as imposiçöes, chantagens e
36 constrangimentos da Unio Europeia e do Euro, a obsesso pela reduço cega do deficit
37 e a sua decisgo de nâo renegociar a divida, impedem a resposta necessária aos
38 problemas do Pals e confirmam que no ha ruptura corn a politica de direita, que
39 permita ao Pals urn rumo de desenvolvimento, progresso e justica social.
40
41 Opçöes que deterrninarn a rejeicäo do governo em pôr fim a imposiço do aumento da
42 idade de reforrna aos trabaihadores ou as limitacôes legais que impedem a actualizaco
43 anual de todas as reformas e pensôes e que so responsáveis pelas fragilidades e
44 insuficiência na rede de equipamentos e serviços de apoio a terceira idade e de
45 protecço na dependéncia.
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1
2 fundamental prosseguir a luta pela resoluço dos problemas que afectam os
3 trabalhadores e os reformados, mas igualmente dar combate a projectos e operaçôes
4 do grande capital e dos partidos da direita que procuram capitalizar descontentamentos
5 a seu favor potenciando as insuficientes resposta do governo PS, procurando deste
6 modo ocultar quer as responsabilidades destes partidos corn a polItica de direita das
7 ültimas décadas, as convergências no presente corn o PS, em mültiplos domInios e
8 sobretudo ocultar os projectos antidemocráticos e de confronto corn a Constituico que
9 pretendem levar por diante.

10
11 A INTER-REFORMADOS, como organizacäo especifica da CGTP-IN assume urn conjunto
12 de prioridades na sua acço reivindicativa assente no esclarecimento, na intervenço e
13 luta pelo direito dos trabalhadores a enveihecer corn direitos.
14
15 Ao longo da História, a luta organizada dos trabalhadores desempenhou sempre urn
16 papel central e motor da evoluçâo e do progresso económico e social. Foi e é assim na
17 batalha pelos direitos, pelo emprego, por melhores condicöes de vida, de trabaiho,
18 salários e também pelo direito a uma reforma digna.
19
20 A luta pelo direito a protecco social na velhice exige a ruptura corn a espiral de baixas
21 reformas para os trabalhadores que se reformaro no futuro, pondo fim a precariedade
22 laboral e os baixos salários. Mas, igualmente devolver as actuais geraçöes de
23 trabalhadores a reposico da idade de reforma aos 65 anos e assegurar o direito a
24 reforma sem penalizaçöes para quem tem 40 anos de descontos para a seguranca social.
25
26 0 direito a viver a velhice corn direitos e qualidade de vida é umajusta aspiraço que diz
27 respeito aos trabalhadores no activo e aos que passam a condiço de
28 reformados/aposentados sendo indissociável da luta dos trabalhadores por melhores
29 condicôes de vida e de trabalho.
30
31 Trata-se de urn compromisso corn a luta por urn Pals soberano, desenvolvido, justo,
32 fraterno e solidário, coeso e harmonioso em todas as dimensöes, sociais e laborais e
33 corn todas as geraçôes de trabalhadores e suas farnilias.
34
35

36 1. Pelo direito dos trabaihadores a enveihecer corn direitos

37

38 A experiência confirma que no basta ter emprego para que se forme uma pensâo que
39 nâo represente a dirninuiçâo significativa do nivel de vida do trabalhador quando passa
40 a reformado ou aposentado. Igualmente o desemprego, a precariedade laboral, a
41 existéncia de trabalho no declarado, a subdeclaraço de salários contribuem para
42 diminuir o perlodo contributivo e o valor da penso.
43

44 0 emprego de qualidade, corn a valorizaco dos salários e do salário mlnimo nacional e
45 a inscrico do trabalhador na seguranca social so as medidas adequadas nâo so a
46 elevaço das condicöes de vida e de trabalho dos trabalhadores, de reforco da
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1 seguranca social para assegurar a justica contributiva que é urn dos seus princIpios
2 basilares e a solidariedade intergeracional.
3
4 Rejeitarnos e lutamos contra as concepçöes polIticas e ideológicas assentes na
5 imposiço do prolongamento da vida activa, de confronto de geraçöes que serve de capa
6 ataque ao regime de seguranca social páblico e que visa levar mais longe o ataque ao
7 direito dos trabaihadores a envelhecer corn direitos.
8

9 A idade normal de acesso a penso de velhice, que foi durante rnuitos anos de 65 anos,
10 após ter subido de 62 para 65 anos para as muiheres nos anos 90 do século XX, foi fixada
11 em valores progressivamente mais elevados, tendo passado de 66 anos em 2014 para
12 66 anos e 2 rneses em 2016, após o que tern aumentado, quase sempre de 1 més em
13 cada ano situando-se em 2021 nos 66 anos e rneio.
14
15 A ligacào entre a idade de reforma e a esperanca de vida tern urn duplo efeito: retarda
16 o acesso a penso de veihice e introduz uma penalizacâo no montante das pensöes
17 antecipadas por vida do factor de sustentabilidade.
18

19 Assumimos a importância de continuar a luta por:
20

21 • Revogaçäo do Factor de Sustentabilidade e reposiço da idade legal de acesso as
22 pensöes de velhice e reforma nos 65 anos, salvaguardando regimes especiais
23 consagrados, corn condiçöes de acesso mais favoráveis;
24 • A fixaco da penso de sobrevivência, na Administraco Pt:iblica, em 60% da
25 pensäo do cônjuge falecido, ou 70% no caso de mais de urn beneficiário da
26 penso do cônjuge falecido, tal como se verifica no regime geral da Seguranca
27 Social;
28 • A criaco de condicöes especIficas no acesso dos trabalhadores, vItimas de
29 acidentes de trabaiho e doença profissional, a reforma sern penalizacöes, bern
30 corno a definiço de regras próprias para actualizaço das suas pensöes, e a
31 incluso de mecanisrnos especIficos de valorizaçäo das pensöes rnais
32 degradadas, especialmente as que forarn fixadas antes do novo regime de
33 reparaço;
34 • 0 direito de acesso a reforma antecipada voluntária, sern qualquer penalizaco,
35 para os trabalhadores corn 40 ou mais anos de carreira contributiva,
36 independenternente da idade;
37 • Os descontos, para efeitos de reforma ou aposentaco, devem incidir sobre a
38 totalidade das remuneraçôes e suplernentos auferidos pelos trabalhadores,
39 tanto na Seguranca Social como na Caixa Geral de Aposentacöes;
40 • A elaboraco de urn prograrna de combate a pobreza, corn especial incidência
41 na pobreza laboral, corno os desernpregados, trabalhadores pobres e os idosos;
42 • A antecipaço da idade da reforma ou aposentaco para os trabalhadores em
43 regimes de trabaiho por turnos ou nocturno, em virtude do desgaste e da
44 penosidade dessas forrnas de prestacao de trabalho.
45

46
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1 2. Pelo direito e meihoria das pensöes de reforma, aposentaçäo e de veihice e o
2 combate a Pobreza e Excluso Social

3

4 A Seguranca Social é definida por urn programa de proteccâo social, por forma a
5 proporcionar as pessoas urn grau de seguranca rnonetária e de satde próprios da
6 velhice, incapacidade ou de acesso a cuidados medicos e é urn direito garantido pela
7 Constituico da Repüblica Portuguesa.
8
9 A Seguranca Social é, pois, fundamental para urn desenvolvimento social e econórnico

10 de urn pals.
11 Este conceito, contudo, tern vindo a ser claramente coartado pelos diferentes governos,
12 corn as suas polIticas de baixos salários e de precariedade para corn os actuais
13 trabalhadores.
14 Esta situaco ira, segurarnente, reflectir-se no futuro, dado que as suas pensöes sero
15 rnais baixas e, corno o financiarnento do sistema é de solidariedade intergeracional, as
16 quotizacöes, face aos baixos salários, sero sernpre menores.
17
18 As pensöes tern vindo a degradar-se ao longo dos anos e, sobretudo, desde a criaco do
19 Factorde Sustentabilidade, em 2008, que produziu urn corte nas pensöes de 0,56%, tern
20 sido urn resvalarde valores, estando este anode 2021 fixado o corte em 15,50%! , pois,
21 necessária a sua revogaco.
22
23 A actualizaco do lAS deveria ser feita anualmente quando na prática o seu valor esteve
24 congelado durante oito anos (2009-2016) em que o seu valor se rnanteve inalterável
25 (419,22€) o que leva a urn montante abaixo do limiar da pobreza e distante do salário
26 rnInirno nacional.
27
28 A epidernia causada pelo virus SARS-COV-2 veio causar em Portugal urna situaçâo
29 efectiva de pobreza e de excluso social.
30
31 Estava a assistir-se a urna ligeira recuperaçâo económica, após a crise financeira que
32 assolou o Pais, tendo atingido rnais as mulheres que os homens. As baixas pensôes dâo
33 para entender o fenómeno, mas é no rnercado de trabaiho que a situaco se agrava
34 rnais, através do trabaiho temporário e corn vinculos precários e, acima de tudo, o
35 desemprego.
36
37 Neste contexto de pobreza, que certamente se ira prolongar por rnais anos, a Inter-
38 Reforrnados/CGTP-lN no se alheia do problerna e defende urn combate efectivo a
39 pobreza, corn medidas dirigidas aos grupos sociais mais atingidos: os pensionistas corn
40 pensôes rnais baixas, os trabalhadores pobres e os desernpregados.
41
42
43 A INTER-REFORMADOS/CGTP-IN exige:

44 • A actualizaco anual de todas as reforrnas visando a reposico do poder de
45 compra;
46 • A criaço de mais escal6es para as pensöes mInirnas, tanto da Seguranca Social
47 comodaCGA;
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1 • A eliminaço do elevado tempo de espera, por vezes de largos meses, no acesso
2 a penso na hora;
3 • A vaIorizaço dos complementos por dependência, revogando a condico de
4 recursos (introduzida em 2013) e actualizaço das respectivas importâncias para
5 o valor da penso social, no caso dos grandes dependentes (acamados e
6 dernentes) e de 70% deste valor para os restantes casos;
7 • A reviso dos regimes relativos ao Indexante dos Apoios Soc Ia is e a actualizaco
8 das pensôes, cujos critérios deveriam ter sido revistos de 5 em 5 anos, mas tal
9 nunca aconteceu (art.9 12 do Decreto-Lei n.2 53-B/2006);

10 • A valorizaço e extenso por 14 meses do Cornplemento Solidário para Idosos e
11 dos complementos por dependência;
12 • A eliminaco dos rendirnentos dos filhos no critério de acesso ao Complemento
13 Solidário para Idosos;
14 • A reviso da legislaco que ditou a reduço ao acesso aos apoios sociais,
15 nomeadamente no tocante a condiço de recursos, a capitaco de rendimentos
16 e ao conce Ito de agregado familiar;
17 • 0 aumento do n(irnero de escalöes de IRS por forrna a recuperar a sua
18 progressividade conferindo uma maior justica fiscal e protegendo os
19 rend irnentos do trabalho;
20 • 0 desagravamento do IVA e do lMl;
21 • A red uço, em sede de IRS, de todas as despesas que resultem de cuidados de
22 satde continuados e paliativos;
23 • A antecipaco da idade da reforma ou aposentaço para os trabalhadores em
24 regimes de trabalho por turnos ou nocturno, em virtude do desgaste e da
25 penosidade dessas formas de prestaço de trabalho;
26 • 0 aumento das comparticipacöes, corn tendência para a dispensa gratuita, nos
27 medicamentos para reformados, aposentados e pensionistas corn pensöes
28 inferiores ou iguais a retribuico minima mensal garantida, bern corno aos
29 doentes crónicos.
30

31 3. Por uma Segurança Social Püblica, Universal e Solidária

32
33 0 sistema piblico de Seguranca Social, Universal e Solidário é essencial para a garantia
34 da seguranca económica dos cidados e para a manutençâo da coeso social, no so
35 porque assegura rendimentos de substituico em caso de doenca, desemprego,
36 maternidade e paternidade, invalidez, velhice ou morte, assim como no combate a
37 pobreza e a exclusgo social. Desde ha vários anos que a Seguranca Social enfrenta urna
38 forte ofensiva ideolOgica. A lnter-Reformados/CGTP-lN nos seus documentos rejeita os

39 ataques dos que pretendern destruir o sistema piblico da Seguranca Social, alegando a
40 sua sustentabilidade devido a reduçao significativa do rácio de activos por pensionista,
41 quando omitern descaradamente, o enorme aumento de produtividade verificada nas
42 ültimas décadas e as receitas que Ihe so devidas, resultantes da riqueza criada devido
43 ao desenvolvimento técnico e cientIfico. Uma das medidas para o reforco do seu

44 financiamento é a criacâo de emprego corn direitos e a melhoria dos salários.

45

46 Ate ha pouco verificava-se urna melhoria no financiarnento da Seguranca Social, corn o
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1 aumento das contribuiçöes e a diminuiço do desemprego. Devido a situaco actual, em
2 que nos encontramos, a Inter-Reformados/CGTP-IN ye corn preocupacao nâo so o
3 grande aumento da taxa de desemprego, bern corno, novamente o ataque a Segurança
4 Social através dos apoios que o governo proporciona. A lnter-Reforrnados/CGTP-IN
5 propôe, ir buscá-los ao Orcarnento do Estado.
6
7 Para que as vozes das forcas que pugnam pela privatizaco desta estrutura e da ADSE,
8 no se elevem, defendemos o reforco da sustentabilidade social, econórnica e financeira
9 do sistema, para uma mais adequada resposta as necessidades da populaçâo. Ha que:

10 desenvolver o pals corn politicas que criem rnais e rnelhor emprego, reduzam o
11 desemprego e meihorem os salários; reforçar os meios financeiros através da
12 diversificaço das fontes de financiarnento; combater as dIvidas, a fraude e a evasgo
13 contributiva.
14
15 0 reforco da sustentabilidade no pode passar sornente pela vertente financeira.
16 preciso que o sisterna responda meihor as necessidades, sendo de salientar, em
17 particular, que a generalidade dos pensionistas no viu as suas pensôes actualizadas ou
18 teve aumentos irrisórios e que muitos dos direitos a segurança social no foram
19 repostos, incluindo os respeitantes a protecço social no desemprego e ao abono de
20 familia.
21
22
23 A INTER-REFORMADOS/CGTP-IN exige:

24 • A valorizaco da Segurança Social através da contrataco de trabalhadores para
25 o seu quadro efectivo;

26 • A transferência de verbas do Orçamento de Estado para a Seguranca Social para
27 suporte de todas as medidas excepcionais no quadro do surto epidérnico;

28 • 0 reforço da Seguranca Social püblica, universal e solidaria e da ADSE opondo-se
29 firmemente a quaisquer medidas que visem o seu enfraquecirnento,
30 nomeadamente qualquer tentativa de privatizacâo, ainda que parcial, do
31 sistema;

32 • Medidas de reforco da sustentabilidade financeira, designadamente no
33 alargamento da base de incidéncia contributiva, considerando no SO OS salários,
34 mas também por via da criaço de uma nova contribuico para a Seguranca
35 Social sobre o Valor Acrescentado Liquido (VAL) de cada empresa, que deverá
36 ser conjugada corn a existente em funco do volume de emprego; o cornbate
37 eficaz a fraude e a evaso fiscal e contributiva; uma acço eficaz na recuperaco
38 de dividas; a reavaIiaço periódica do regime de transferência para o Estado das
39 responsabilidades relativas as pensöes da banca;

40 • 0 adequado financiamento do Sistema de Protecço Social de Cidadania, através
41 de transferências do Orcamento do Estado;

42 • A garantia de uma gestâo e utiIizaco criteriosa do Fundo de EstabiIizaco da
43 Seguranca Social, a revogaço das disposiçôes que enfraqueceram o objectivo
44 original da criaço do Fundo e o envio para o mesmo das quantias devidas nos
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1 termos da Lei de Bases da Seguranca Social, de modo que este possa assegurar
2 a cobertura das despesas previsIveis corn pensôes por urn perIodo mInimo de
3 dois anos.

4

5 4. Por Serviços Püblicos Universals e de Qualidade

6 Os servicos pCiblicos — sejarn os que garantem a satisfaço de direitos econórnicos,
7 sociais e culturais (saide, educacâo, seguranca social, cultura, entre outros), quer os de
8 utilidade püblica básica (água, sanearnento, energia, servicos postais,
9 telecornunicacöes, transportes püblicos), so fundamentals nurna polItica progressista

10 de desenvolvirnento.

11 A concepco de servicos piblicos que visarn responder a garantias e valores inscritos na
12 Constituiço da Repüblica tern sido objecto de urna luta social e polItica rnuito intensa
13 ao longo dos anos. Os sectores neoliberais pretendern reconfigurar o Estado, eliminando
14 a sua funço de prestador de servicos e atribuindo-Ihe o papel de rnero “regulador”, que
15 so deveria intervir quando os serviços essenclais no possam ser providos pelo sector
16 privado. Este confronto, agudizado no perIodo do governo PSD/CDS-PP, corn ganhos
17 ento conseguidos pelas forcas de direita, no se desvaneceu no quadro politico
18 subsequente e, actualmente, corn a ernergéncia da pandemia e suas consequências
19 devastadoras na capacidade de resposta dos servicos püblicos, tende a exacerbar-se.

20 A degradaço e o enfraquecimento dos serviços püblicos em geral e, em especial, do
21 Servico Nacional de Saide (SNS), particularrnente crItico para a qualidade de vida dos
22 reformados, é o resultado de persistentes polIticas de direita, prosseguidas durante
23 décadas. Contrariando o carácter tendencialrnente gratuito, consagrado
24 constitucionalrnente, para os serviços de saüde, tern sido exigida as famIlias urna
25 crescente participacâo no suporte das despesas corn a sade, corn as consequências que
26 dai resultarn, em terrnos reduçâo do rendirnento disponIvel.

27 Subsiste o subfinanciarnento crónico deste sector, o que agrava a sua dIvida,
28 estrangulando o norrnal funcionarnento do sistema, corn consequências nefastas na
29 qualidade dos serviços prestados, na estagnaco de carreiras, nos congelarnentos
30 salarials e na consequente sangria do SNS, de boa parte dos seus recursos hurnanos
31 qualificados, depois de longos anos de formaço e treino, suportados, técnica e
32 financeiramente, pelo sistema püblico. No âmbito dos cuidados prirnários de satde,
33 persiste urn enorme défice, vincadarnente expresso nos cerca de 900.000 portugueses
34 que no tern medico de farnilia.

35 Entretanto, assistiu-se ao rápido crescimento do sector privado da satde, pertença de
36 grandes grupos econórnicos, corn ligaçàes internacionais da area dos seguros,
37 crescenternente integrado, constituindo urn oligopólio corn elevada capacidade de
38 influenciar e condicionar decisôes politicas. Para alérn da grande expanso na rede de
39 hospitais e clinicas, avancaram tarnbém para a gesto privada de hospitals püblicos
40 através das farnigeradas PPP. Convém recordar que cerca de 41% do dinheiro páblico
41 colocado na saüde vai para o sector privado.

42 Foi neste contexto que a pandemia se abateu sobre nós. Numa prirneira fase, o forte
43 empenharnento e a qualidade dos trabalhadores ligados ao SNS conseguiram suportar
44 corn sucesso o ernbate e foi notório o recuo defensivo do sisterna privado, corn o fecho
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1 de muitas unidades por todo o pals, perante uma doenca ainda mal conhecida que
2 poderia “contaminar” as suas estruturas e o seu negócio.

3 0 agravamento acentuado da situaco sanitária nos iltirnos meses, corn crescente
4 nimero de infectados e de óbitos, principalmente entre os mais idosos, tern levado ao
5 limite a capacidade de resposta do SNS, favorecendo a ofensiva das forcas dominantes
6 no negócio da satde, agora já mais informadas e ate recompostas do impacto inicial.
7 Interessadas em aproveitar ao rnáximo as possibilidades abertas pelas novas e imensas
8 oportunidades, tais corno a testagem em massa, cirurgias, internamentos,
9 medicamentos, vacinaco e outros serviços subcontratados pelo sistema piblico,

10 utilizarn a comunicaço social - espectáculo para, corn toda uma vasta corte de
11 fazedores de opinio, esmagadorarnente de direita, acusar o Estado de “preconceito
12 ideológico” sempre que este hesita na entrega de “mo beijada” de ainda maiores fatias
13 do orcarnento da saáde nos bolsos de to prestimosas corporaçôes “filantrópicas”.

14 A lnter-Reformados/CGTP-IN, apesar do enquadramento crItico tracado sobre as causas
15 profundas da actual situaço, nâo pode deixar de expressar, aqui e agora, a mais elevada
16 consideraço pelo extraordinário esforco de resisténcia e resposta reveladas pelo SNS e
17 pelo extraordinário empenho dos profissionais de saüde, nesta fase tao drarnática da
18 nossa vida colectiva, manifestando-ihes total solidariedade e reconhecimento.

19 A questao central, no dominlo da satde, nao se pode limitar a salvaguarda do SNS, tal
20 como o conhecemos, mas ao seu efectivo reforço, corn med idas concretas e articuladas
21 de investimento e gestao que garantarn o cumprimento de direitos consagrados na
22 Constituiçâo da Repblica.

23 E neste sentido que apontamos, em seguida, um conjunto de reivindicaçöes no domlnio
24 dos serviços püblicos, corn particular incidéncia na area da satde, pela sua especial
25 relevância para a qualidade de vida dos reformados.

26

27 A I NTER-REFORMADOS/CGTP-IN exige:

28 • Servicos püblicos universais e de qualidade que visem assegurar os direitos
29 básicos dos cidadaos, promover a sua qualidade de vida, combater as
30 desigualdades e contribuir para a construçao de uma sociedade mais justa e
31 solidária. A urgente contrataçäo para o quadro de efectivos de trabalhadores
32 para reforco da Administraçao Püblica e a sua valorizacao é uma condiçao
33 necessária para alcancar estes objectivos;

34 • Urna maior proximidade na prestaçao de servicos pbiicos as populacôes,
35 designadarnente do interior, o que implica a reabertura de serviços cujo
36 encerramento tern acarretado sérios prejuIzos aos cidadâos atingidos e
37 contribuido para aprofundar o despovoarnento e a desertificaçao dessas regiôes;

38 • A salvaguarda e reforço urgente do SNS, o que irnplica urn piano consequente de
39 investimento ern meios humanos e técnicos que dê garantias de acesso a
40 cuidadosde saiide de qualidade a toda a populacao, independenternente do seu
41 nivel de rendirnento e da regiao do pals onde resida. E imprescindlvel o
42 recrutarnento de recursos humanos em falta nas várias areas profissionais,
43 recuperaro sistema de carreiras, valorizarsalários, criando condicôes para a sua
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1 dedicaço exciusiva;

2 • A cobertura total do pals pela rede de Cuidados de Saüde Primários, corn boa
3 acessibilidade a toda a populaco;

4 • A incluso na rede de Cuidados de Saüde Primários, de areas de especialidades
5 em falta, nomeadamente: saáde oral, saüde visual e saüde mental;

6 • A criaco de servicos de geriatria nos Centros de Saüde e na Rede Hospitalar do
7 SNS;

8 • 0 acesso universal ao medico de famIlia, bern como a concretizacâo e
9 generalizaço do enferrneiro de famllia e de outros técnicos (nutricionistas,

10 fisioterapeutas, psicólogos, entre outros) como parte integrante da equipa de
11 saiide familiar, bern como de todo o equipamento necessário;

12 • Uma melhor articulaçâo entre os diferentes nlveis de cuidados de saüde e
13 também entre as diferentes unidades da rede de Cuidados de Saüde
14 Hospitalares, por forma a suprir carências pontuais localizadas, em particular nas
15 situaçôes de catástrofe/emergência;

16 • Pôr fim as PPP e a excessiva contrataco de serviços privados;

17 • Impedir o encerramento de servicos do SNS;

18 • A eliminaco das taxas moderadoras que ainda subsistem;

19 • Urna gesto eficiente das unidades do sistema püblico de saide que rentabilize
20 e potencie os recursos próprios e minimize os desperdIcios;

21 • Adequada coordenaço e cornplementaridade nas accôes do SNS e da Seguranca
22 Social, nas diversas situacôes de apoio social e sanitário em que sâo chamados a
23 intervir em conjunto;

24 • Devoluco a gesto püblica dos hospitais que foram entregues as Misericórdias,
25 durante o ma ndato do governo PSD/CDS;

26 • 0 reforco da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados, na sua
27 componente piblica, que presta cuidados de saáde e apoio social a pessoas que
28 se encontrem em situacâo de dependência. Exige-se maior acompanhamento e
29 fiscalizaço da sua acço, particularmente nas instituiçöes do domlnio privado.
30 No âmbito desta rede, defendemos urn efectivo alargamento e
31 operacionalizaco das Equipas de Cuidados Continuados Integrados -

32 Domiciliários, incluindo enfermagem e assisténcia médica, para pessoas
33 dependentes que possarn perrnanecer no domicIlio;

34 • 0 aumento das cornparticipacöes nos medicarnentos para reformados e
35 pensionistas detentores de pensôes inferiores ao salário mInimo nacional,
36 considerando, no caso de casais, o rend imento per capita;

37 • A revisâo da lista de doenças crónicas, de modo a abranger urn maior námero de
38 patologias, e gratuitidade dos med ica mentos correspondentes;

39 • A actualizaço do valor das cornparticipacöes para todas as próteses em funco
40 dos precos actuais das mesmas;
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1 • A manutençâo da ADSE dentro do sector piiblico, corno sistema complernentar
2 de saüde e corno parte integrante do estatuto laboral dos trabalhadores da
3 Administraco Piblica, excluindo qualquer forrna de privatizacâo; a diminuiçâo
4 do desconto para a ADSE e referente a 12 meses;

5

6 • 0 investimento na formaço de adultos e na aprendizagem ao longo da vida,
7 norneadarnente no combate ao analfabetismo literal e funcional, e na utilizaço
8 e treino dos meios inforrnáticos, corn o objectivo de proporcionar acesso a
9 inforrnacâo necessária e facilitadora da resoluço de muitos dos problemas que

10 afectarn a populaço dos reformados;

11 • 0 firn da obrigatoriedade de acesso a documentos oficiais exclusivamente por
12 via electrónica, tendo em conta a elevada iliteracia digital entre os reformados;

13 • Uma poiltica fiscal mais justa, que assegure uma meihor redistribuicâo de
14 rendirnentos e permita financiar serviços ptblicos de qualidade, enquanto factor
15 essencial para a red uço das desigualdades sociais.

16

17 5. Alargamento da rede püblica de equipamentos e serviços socials de qualidade e
18 acessIveis
19

20 Para a lnter-Reformados/CGTP-lN, uma articulaco entre o Estado e as instituicöes
21 Particulares de Solidariedade Social (IPSS) na dinarnizaço da Rede de Serviços e
22 Equipamentos Sociais nâo pode significar a diluico e o desaparecimento de qualquer
23 das entidades. Actualmente, o Estado assume parte do financiamento, mas desapareceu
24 por cornpleto da rede irnplementada, corn custos para as próprias associaçôes e
25 instituiçôes particulares de âmbito social, para os seus trabalhadores, para as famIlias e
26 para a qualidade dos serviços prestados aos utentes. So corn estabilidade e a valorizaço
27 dos trabaihadores, poderá aurnentar a qualidade do serviço prestado que, em iltima
28 instância, é a qualidade do direito social constitucionalmente garantido.
29 Considerando a evoluçâo da esperanca media de vida, que tern deterrninado que as
30 pessoas vivam cada vez mais anos, bern como a inverso da pirârnide dernográfica corn
31 o consequente aumento da populaço idosa - e em particular da populaço idosa em
32 situaco de dependência, a exigência da satisfaçâo das necessidades desta faixa da
33 populacâo vem-se afirmando progressivamente.
34
35 A pandemia destapou uma realidade escondida ou uma realidade que alguns nâo
36 queriam ver. Mas a pandemia e as suas consequências, para alérn da realidade de
37 aumento da populaçâo idosa no nosso pals, obnigam-nos a exigir ao Estado polIticas
38 piblicas que respondarn aos direitos desses cidadâos e cidads.

39 Assim, o alargamento da rede de equipamentos sociais integrados, para a terceira idade,
40 de modo a responder aos problemas do envelhecimento da população, está a torniar-se
41 cada vez mais premente, especialmente nas zonas urbanas do litoral, onde as carências
42 so maiores.

43 Em contra-ciclo corn a polItica adoptada nos anos rnais recentes, de transferir as
44 respostas sociais para o sector da economia social - ficando o Estado apenas corn o papel
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1 de financiador e regulador, a Inter-Reformados entende que o Estado deve criar e gerir
2 urna rede de equipamentos e servicos soclais de qualidade e acessIveis a todos,
3 diversificando a oferta de acordo corn as necessidades reals e concretas da populaco
4 idosa e das suas farnIiias.

5 Corno temos vindo a reconhecer nos iitimos tempos, o Estado como financiador e
6 regulador tern abdicado do seu papel de fiscalizador, facilitando rnuitas das situaçàes
7 que hoje ocorrern nos lares/ERPI (Estrutura Residencial para Pessoas Idosas), quer nos
8 legais, quer evidentemente nos ilegais.

9 Para alérn dos lares/ERPI precisamos de urn reforco da rede de equiparnentos, também
10 püblicos, como Centros de Dia, Centros de Convlvio e o muito necessário Apolo
11 Dorniciliário para quern prefere ficar em casa.

12

13 Neste contexto deve-se fomentar, sempre que possIvel e pertinente, a figura do
14 cuidador formal ou informal e de servicos domiciliários.

15

16 A INTER-REFORMADOS/CGTP-IN exige:

17 • A discusso da Carta Social em matéria de equipamentos e servicos socials de
18 apolo a terceira idade, nas suas diversas valências, de modo a efectuar o
19 diagnóstico da situaco actual e a avaliar as respostas soclais necessárias, tendo
20 em conta as perspectivas demográficas, o grau de acessibilidade por parte da
21 populaco idosa, o impacto econórnico sobre as famIlias, resultante da falta de
22 oferta de equipamentos e servicos socials;

23 • A aprovaço de urn piano nacional de adequaco da rede de equiparnentos e
24 serviços páblicos de qualidade (quer de estruturas, quer de recursos humanos
25 corn dotacöes seguras) destinados a pessoas idosas, dando particular atenço as
26 situacöes de dependéncia (incluindo as deméncias), e que defina critérios
27 adequados de cornparticipaco;

28 • A definicâo de urn pIano corn objectivos de curto e rnédio prazo para o
29 alargamento dessa rede póblica para as regiôes do pals corn rnenores taxas de
30 cobertura;

31 • 0 reforco da fiscalizaco sobre todas as instituicôes de apolo a pessoas idosas e
32 dependentes, pertencentes a IPSS e a entidades privadas;

33 • 0 desenvolvimento de serviços de apolo domiciliários integrados (refeiçöes,
34 limpeza do domicIllo, cuidados de higiene e de saüde do idoso) e de soiucàes de
35 acolhirnento temporário e fixacão de apolos as farnIlias necessitadas que optern
36 por manter os seus idosos, de escassos recursos, no ambiente familiar.

37

38 6. Consagraço do direito a protecçäo na dependência

39

40 A dependéncia pode definir-se “como urn estado em que se encontram pessoas que,
41 por razôes ligadas a falta ou perda de autonomia fIsica, psiquica ou intelectual, tern
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1 necessidade de uma assistência e/ou ajudas importantes a firn de realizar os actos
2 correntes da vida ou actividades da vida diana”.
3
4 Em Portugal e fruto da legislacâo em vigor, so dependentes os indivIduos que nâo
5 conseguem praticar, sem ajuda, acç6es indispensáveis a sua vida quotidiana básica, tais
6 como a higiene, a locomoço e serviços básicos da vida doméstica, e os que se
7 encontram acarnados ou em estado de deméncia.
8

9 A dependéncia no deve ser vista corn urn problema da populaçâo reformada e idosa. A
10 dependéncia percorre toda a estrutura de idades devido a problemas ou doencas
11 congénitas. Mas nâo deixa de ser urn facto que atinge os mais idosos, em resultado quer
12 do processo natural de envelhecirnento quer da forte relacâo entre a idade e a
13 incidência de doencas crónicas. As muiheres so particularmente abrangidas, devido,
14 sobretudo, a malor esperança media de vida.
15
16 As respostas existentes nâo so suficientes, ainda que tenha sido positiva a criacâo da
17 Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados, alérn do subsidlo por assistência de
18 3. pessoa (€110,41) e do cornplemento por dependência (desde €95,31 ate €190,61 -

19 valores de 2020).
20
21

22 preciso reforcar as respostas püblicas em dornInios fundamentals corno a prevenco,
23 a estrutura de equipamentos soclais, os cuidados continuados e a seguranca social e que
24 estas respostas sejarn coerentes e articuladas.
25
26 Neste sentido, a lnter-Reformados/CGTP-IN defende a criaçâo de urn novo ramo da
27 protecço social — a protecço na eventualidade de dependência. Este novo ramo de
28 proteccao deve, em particular, atender ao envelhecimento progressivo da populaçäo e
29 ao crescente ntimero de pessoas idosas em situaço de isolamento, em virtude do
30 desfazer dos lacos da familia alargada, do enfraquecirnento das redes de vizinhanca,
31 sobretudo em meio urbano, e a situaco de pandemia causada pelo virus SARS-COV-2
32 que se val prolongar no tempo.
33

34 A INTER-REFORMADOS/CGTP-IN exige:
35
36 . Um rnelhor conhecimento sobre a rede quer de Lares (ERPI), quer de Centros de
37 Dia, Centros de ConvIvio existentes, bern como Apoios Domiciliários;
38
39 • Formaço na area de geriatria de todos os trabalhadores destes equipamentos;
40
41 • Urn meihor conhecimento da problemática da dependência da populaco idosa,
42 atendendo a que falta informaço essencial sobre a sua incidência, severidade,
43 duraço, idade media em que surge, prestaçâo de cuidados e seus custos;
44

45 • A oportunidade de formaço gratuita dos cuidados de proximidade, na
46 perspectiva de uma ajuda mais informada e adequada ao bern-estar do idoso.
47
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1 7. Definiçào de uma poiftica integrada para a populaçáo reformada e idosa e promoc5o
2 da participaçäo da populaço idosa na sociedade

3

4 0 aumento da esperanca de vida constitui uma enorme conquista civilizacional; no
5 entanto todos sabemos que viver mais tempo nem sempre, corresponde a viver corn
6 mais qualidade.

7 A populaco reformada e idosa continua a ser urn grupo social marcado pela
8 vulnerabilidade económica e social, por uma enorme exposiçâo a dependências, nem
9 sempre inevitáveis, e a traumáticos estereótipos sociais. Acrescem factores que se tern

10 vindo a agravar, como o do isolarnento, o qual no tern tido respostas adequadas.

11 Assim é necessério garantir que o envelhecimento se processe corn a melhor qualidade
12 de vida possIvel e que a populaço idosa seja devidamente respeitada, os seus direitos
13 afirmados, reconhecidos e efectivados em todos os domInios, incluindo a sua
14 participaco activa na sociedade e na definicào das polIticas que a afectam.

15 Viver corn mais qualidade requer pensöes justas que permitam uma autonornia
16 económica, o direito a mobilidade, transportes ptblicos, acesso aos servicos de saáde,
17 a cultura e a uma rede piblica de equiparnentos e serviços de apoio a terceira idade;
18 acima de tudo, valorizaco da populacâo idosa pelo reconhecimento do seu contributo
19 insubstituIvei para a sociedade.

20

21 Assim, a INTER-REFORMADOS/CGTP-IN exige:

22 • A definico e aplicaco de urn piano nacional global sobre envelhecimento, corn
23 o envolvimento das organizaçöes representativas de reforrnados e idosos, tendo
24 em conta o artigo 722 da Constituiço e o Piano de Acço Internacional de
25 Madrid sobre Envelhecirnento, aprovado em 2002 em Assernbleia Mundial da
26 ONU;

27 • A promoço de accöes de informaco e sensibiIizaco que salientem

28 importante papel das pessoas reformadas e idosas para a vida económica,

29 cultural e social, para o apolo as famIlias e a ecoriomia dornéstica e que valorize
30 o saber e a experiência que as pessoas idosas possuem e que deverá ser
31 transmitido àsgeraçôes maisjovens;

32 • 0 reconhecimento da contribuiço social, cultural, económica e polItica dos
33 reformados e das suas organizacöes representativas, assegurando o direito de
34 participaçâo na tomada de deciso a todos os niveis;

35 • A igualdade de oportunidades durante toda a vida, nomeadamente em matéria
36 de capacitaco e reabilitaco;

37 • 0 desenvolvimento de iniciativas que visem o aproveitamento do saber e da
38 experiência de vida dos reformados pelas geracôes mais jovens, o que contribui
39 para o reforco dos lacos de solidariedade entre as vérias geraçôes;

40 • A criaco de incentivos ao desenvolvimento de actividades culturais
41 especificamente destinadas a esta situaco etária e alargados os descontos para
42 a 3 idade no acesso as rnanifestaçôes culturais;
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1 • A prornoco de poilticas p(iblicas, envolvendo o poder central, as autarquias
2 locals e outras entidades interessadas na promoco de acçöes de apoio e
3 estImulo a ocupaço dos tempos iivres e de actividades de carácter cultural e
4 desportivo. PolIticas que apolem iniciativas de associacöes de reformados, e de
5 outras entidades idóneas, aproveitando actividades adequadas de iniciativa
6 autárquica e intensificando as actividades do turismo social e de utilizacâo de
7 centros de férias, nomeadamente através da meihoria da articulaçâo corn a
8 FundaçolNATEL;

9 • 0 desenvoivimento de respostas socials ao isolamento dos idosos, nas quals
10 devem ter urn papel fundamental as autarquias, corn o apolo do Estado.

11

12 8. 0 Direito a uma Habitaçäo Condigna

13

14 0 direito a habitaçâo está consagrado no artigo 652 da Constituiçâo da Repblica entre
15 os direitos econórnicos, soclais e culturais, mas ao contrário do que sucede em outras
16 areas como a segurança social, a saCide e a educaço, nunca fol aprovada uma Lel de
17 Bases da Habitaço, que estabelecesse princIpios e regras gerais e fixasse o
18 eriquadramento geral das polIticas de habitaço.

19 0 direito a habitaço tern sido profundarnente atacado nos ültimos anos. Para rnuitas
20 pessoas e em particular para os cidadâos mais idosos, existem grandes dificuldades para
21 continuarem a suportar nIveis de renda que aurnentararn exponencialmente. Muitos
22 inquilinos, tern sido vItimas da denominada Lei dos Despejos, de Assunço Cristas,
23 ministra no tempo do governo PSD/CDS-PP, que a aprovou.

24

25 A lnter-Reformados/CGTP-IN considera que a aprovaco de uma Lei de Bases da
26 Habitaco deverá corresponder ao inicio de uma nova fase no que respeita a
27 concretizaçâo do direito a habitaco, enquanto direito constitucionalmente consagrado
28 e urn sinai de urn novo posicionamento do Estado face a definiço de polIticas pibiicas
29 de habitaçâo.

30

31 No sentido de alterar esta situaçäo, a INTER-REFORMADOS/CGTP-IN exige:

32 • A adopço, por parte do Estado, de urna polItica social de habitaço que
33 concretize o direito a habitaco, que abranja norneadarnente a aiteraço dos
34 aspectos mais gravosos do Novo Regime do Arrendamento Urbano, na parte que
35 respeita as pessoas idosas; a requalificaço habitacional da populaco idosa; o
36 realojarnento; os subsIdios de renda e aquecimento; e os apolos especIficos a
37 famIlias corn rnais graves carências habitacionais;

38 • A meihoria e adequaço progressiva das condiçôes de habitabilidade e
39 mobilidade das pessoas idosas utentes de apolo domiciiiário, prevenindo a
40 institucionalizacâo e situaçöes de dependencia, corn o alargamento progressivo
41 das intervencôes em curso a todas as regiôes do pals.
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1 9. Melhoria da mobilidade dos reformados e idosos

2

3 E necessário garantir o direito a mobilidade a todos os reformados e idosos, corn o
4 objectivo de facilitar urna rnaior participaco na vida social, favorecer a ocupaco do
5 ternpo, combater o isolarnento e prevenir a excluso social. Este direito contribui para
6 melhor qualidade de vida e favorece a participaço activa na sociedade, a exemplo do
7 que já acontece nas areas metropolitanas de Lisboa e Porto.
8
9

10 Assim, corn vista a promoçâo da mobilidade dos idosos como factor
11 importante de combate ao isolamento, a INTER-REFORMADOS/CGTP-IN
12 exige:

13 • Rever a situaco dos rneios de transporte, nomeadarnente a sua rnelhoria e
14 aurnento da oferta tendo em conta as necessidades das populaçöes;

15 • Alargar as condiçöes existentes nas areas metropolitanas de Lisboa e Porto a

16 todos os idosos existentes no Pals.

17

18 10. Combater a pobreza e exclusâo social

19

20 Apesar da ligeira atenuaco nos indicadores da pobreza e privaco material para a
21 populaco em geral, a pobreza entre os trabalhadores no activo,
22 reformados/aposentados e pensionistas, é urn dos mais graves problemas da sociedade
23 portuguesa.

24 Para a lnter-Reformados/CGTP-IN, os nürneros da pobreza entre os trabaihadores e os

25 desempregados fazern prova da fragilidade e ineficácia das pollticas laborais e salariais

26 da polItica de direita, praticadas ao longo de décadas, corn reflexos directos nas actuais
27 e futuras reformas e pensöes e remetern para a justeza das reivindicacôes, que exigem

28 a valorizaço do trabaiho e dos trabalhadores, das reformas e pensöes.

29 Urn efectivo cornbate a pobreza exige quer medidas globais, de natureza transversal,

30 quer medidas dirigidas aos grupos socials rnais atingidos.

31
32
33 A INTER-REFORMADOS/CGTP-IN exige:

34 • A elaboraco de urn programa de cornbate a pobreza que articule polIticas e
35 diferencie respostas, tendo em conta a incidéncia segundo grupos soclais: a
36 pobreza laboral, integrando os desernpregados e os trabaihadores pobres; os
37 idosos; grupos socials vulneráveis no integrados no mercado de trabalho;

38 • A melhoria de todas as pensôes e a valorizaco das pensöes rnlnimas no quadro
39 de uma polItica de melhoria das prestacôes da Segurança Social em geral,
40 incluindo a evoluco do Indexante dos Apoios Socials;

41 • A progressiva melhoria do Cornplernento Solidário para Idosos e dos
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1 complernentos por dependência;

2 • A reviso das regras de avaliaço da condicâo de recursos para efeitos de
3 atribuiçâo das prestacöes sociais nâo contributivas, especialmente no que toca
4 ao conceito de agregado familiar e a capitaço de rendimentos e, em geral o
5 estabelecimento de critérios rriaisjustos para a sua atribuiçâo;

6 • A valorizacâo do salário mInirno nacional e o combate a instabilidade e
7 precariedade de emprego como instrumentos fundamentals de resposta a
8 pobreza laboral;

9 • A reviso do sistema de protecco social no desemprego, nomeadamente a
10 eliminaco dos factores de reduço do valor das prestacöes, o aumento do
11 tempo de concesso, em particular para os grupos etários mais elevados, a
12 alteracâo do regime de acesso ao subsIdio social de desemprego, para permitir
13 o acesso a urn maior ntirnero de trabaihadores, a fim de reduzir o niirnero de
14 pessoas sem qualquer protecçâo no desemprego;

15 • A aIteraco do regime das prestacöes familiares, alterando o conceito de
16 agregado familiar para urn conceito mais restrito e, nomeadamente,
17 reintroduzindo o 52 escalâo de atribuico do abono de farnIlia.

18

19

20

21

22

23

24

25
26

27

28

29
30

31

32

33
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35
36

37

38

39

40
41
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1 REIVINDICAçOES IMEDIATAS

2

3 1 0 aumento de todas as pensôes de velhice e invalidez atribuIdas pelo sistema
4 de Segurança Social e pela Caixa Geral de Aposentacôes (CGA), de modo a
5 permitir a reposico do poder de compra dos pensionistas, aposentados e
6 reformados e uma valorizacâo mais justa de todas as pens6es.

7 2 A revogaco do factor de sustentabilidade, cuja aplicaçâo está a conduzir a
8 uma inaceitável e progressiva reduço do valor das pensôes a atribuir, bern
9 como a reposiço da idade legal de acesso as pensöes de velhice e reforma

10 nos 65 anos.

11 3 0 direito de acesso a reforma antecipada voluntária, sem qualquer
12 penalizaco, para os trabalhadores corn 40 Cu mais anos de carreira
13 contributiva, independentemente da idade.

14 4 0 reforco da Seguranca Social püblica, universal e solidária, opondo-se
15 firmemerite a quaisquer medidas que visem o seu enfraquecimento,
16 nomeadamente qualquer tentativa de privatizaço, ainda que parcial, do
17 sistema.

18 5 Medidas de reforco da sustentabilidade financeira, incluindo a diversificaco
19 das fontes de financiamento da Segurança Social, designadamente no
20 alargamento da base de incidéncia contributiva, considerando no so os
21 salários, mas também por via da criaço de uma nova contribuiço para a
22 Seguranca Social sobre o Valor Acrescentado LIquido (VAL) de cada empresa,
23 que deverá ser conjugada corn a existente em funco do volume de emprego.

24 6 Servicos püblicos universais e de qualidade, corn vista a assegurar os direitos
25 básicos dos cidados, promover a qualidade de vida, combater as
26 desigualdades e contribuir para a construço de uma sociedade justa e
27 solidária.

28 7 0 fim da obrigatoriedade de acesso a documentos oficiais exciusivamente
29 por via electrOnica.

30 8 A salvaguarda e reforco do SNS corn a garantia do acesso a saide, o que
31 requer que todos tenham acesso a medico e enfermeiro de famIlia e de
32 outros técnicos; a eliminaço de todas as taxas moderadoras e dos
33 condicionalismos no transporte dos doentes.

34 9 0 aumento das comparticipacôes nos medicamentos para reformados e
35 pensionistas detentores de pensöes inferiores ao salário mInimo nacional,
36 considerando, no caso de casais, o rendimento per capita.

37 10 A manutenço da ADSE dentro do sector piblico, como sistema
38 cornplementar de saide e como parte integrante do estatuto laboral dos
39 trabalhadores da Administraco P(iblica, excluindo qualquer forma de
40 privatizaçâo; a reposiço do desconto de 1,5% para a ADSE, referente a 12
41 meses.

42 11 Criaço de uma rede piblica de Lares (ERPI).
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1 12 0 reforco da fiscalizaço sobre as instituicôes de apoio a pessoas idosas
2 dependentes, particularmente das pertencentes a IPSS e a entidades
3 privadas.

4 13 A reposiçâo do valor da penso a quem fol obrigado a reformar-se
5 antecipadamente, quando atingir a idade legal da reforma.

6

7 14 A criacâo de urn novo ramo da protecço social — a proteccâo na
8 eventualidade de dependência, que deve passar a ser considerada como
g eventualidade autónoma. Esta protecco deve abranger todas as pessoas,

10 independentemente da idade, que, por razöes de ordem fIsica, mental ou
11 psIquica, tenham necessidade de apoio para a realizaço de actos essenciais
12 a sua vida.

13 15 A adopco, por parte do Estado, de uma poiltica social de habitaçâo que
14 concretize o direito a habitaço, tal como previsto no artigo 65 da
15 Constituico.

16 16 Aplicacâo a todos os idosos das condiçôes existentes nas areas
17 metropolitanas de Lisboa e Porto, para todo o tipo de transportes.

18

19

20 Lisboa, 16 de Abril de 2021
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23 A 9 Conferência Nacional da lnter-Reformados/CGTP-IN
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